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MATERIAL DE APOIO IV– 

TRÍPLICE EPIDEMIA:

DENGUE, ZIKA E CHIKUNGUNYA
Prezado(a) Sr(a). Promotor(a),

Dando seguimento a mais uma ação referente a fase 3 da “CAMPANHA MAIS SANEAMENTO, MENOS MOSQUITO”, o CAOCIDADANIA encaminha minutas de RECOMENDAÇÕES MINISTERIAIS com pedido de requisição que visam conhecer a aplicação dos recursos humanos e materiais destinados ao combate a tríplice epidemia, bem como dar conhecimento sobre a novel Lei No. 13.301/2016 e as boas experiências promovidas por municípios no Ceará.

Durante os encontros em que o CAOCIDADANIA esteve presente, surgiram informações de que poderiam existir agentes de endemias que estariam deslocados das suas funções típicas, portanto em gabinetes, repartições ou outras áreas, comprometendo sobremaneira o efetivo combate ao mosquito, razão pela qual se sugere a expedição de requisição ministerial para melhor confrontar as respostas enviadas por cada município com a relação de agentes de endemias que está no controle do NUVET – Núcleo de Controle de Vetores da Secretaria de Saúde do Estado do Ceará.
Aproveita-se o ensejo para também enviar o último boletim epidemiológico para melhor orientação dos nobres membros do Ministério Público nas suas ações regionais, assim como informar sobre as atividades planejadas e pré-agendadas pela FRENTE PARLAMENTAR DE COMBATE AO MOSQUITO AEDES AEGYPTI, presidida pelo Deputado Carlos Matos, com a presença do CAOCIDADANIA, conforme seguem:

a) Dia 04/07, às 14:30 – Reunião na Assembleia Legislativa para apresentação do sistema integrado de controle do aedes aegypti;

b) Dia 05/07, às 14:30 – Reunião na Assembleia Legislativa para integrar as Universidades do Ceará no combate ao mosquito;

e) Dia 03/08 – 9:00 - Reunião regional no Cariri (local a definir) presidida pela FRENTE PARLAMENTAR com a presença do CAOCIDADANIA;

f) Dia 10/08 – 9:00 - Reunião regional em Limoeiro do Norte (local a definir) presidida pela FRENTE PARLAMENTAR com a presença do CAOCIDADANIA.
Destaca-se a importância, bem como se solicita a presença dos membros do Ministério Público das regionais referidas nos encontros elencados para enriquecer os debates, conhecer as boas experiências e somar nos encaminhamentos.
Esperamos colaborar com as ações das Promotorias de Justiça com atribuição para a Defesa da Saúde Pública, tanto da capital quanto do interior do estado, ficando de logo à disposição para sugestões, dúvidas e para críticas a fim de construirmos um Centro de Apoio o mais operacional possível.

Atenciosamente,

Hugo Frota Magalhães Porto Neto
 Coordenador do CAOCidadania

[image: image1.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ________________________

___________________________________________________________________

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL No. XX/2016
Objeto: 

Lotação dos agentes de endemias nas suas funções específicas.

O MINISTÉRIO PÚBLICO  DO ESTADO DO CEARÁ, por seu representante legal, com fulcro e legitimado nos arts. 29, IV, 37, caput, 129, II e III, da Constituição da República, art. 1º e 25, inciso IV , alínea ‘a’ da Lei 8625/93, vem perante o Ilmo(a). Sr(a). Secretário(a) de Saúde e Exmo(a) Sr(a) Prefeito(a) do Município de XXXXXX apresentar 

       
   


RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL  

em área de concentração no Direito a Saúde Pública para o enfrentamento da tríplice epidemia (Dengue, Zika e Chikungunya), ante ao que segue e :

CONSIDERANDO a grave situação da Saúde Pública no que concerne a tríplice epidemia (Dengue, Zika e Chikungunya) que assola o Brasil, notadamente os estados do Nordeste, inclusive o Ceará.

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, nos termos do art. 196 da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal estabelece que "são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado".

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia.
CONSIDERANDO que a circulação concomitante dos vírus da CHICUNGUNYA (CHIKV) e o ZIKA VIRUS (ZIKAV) aumenta a vulnerabilidade da nossa população, especialmente em razão da associação indicativa deste último vírus aos casos de malformação por microcefalia em recém-nascidos.

CONSIDERANDO que a confecção dos três tipos de vírus tem sido apontada como a possível causa da elevação de casos de Síndrome de Guillain-Barré na Capital e no Estado, demandando recursos medicamentosos (imunoglobulina) e tecnológicos de alto custo (UTI – unidade de tratamento intensivo) para o cuidado adequado a estes pacientes.

CONSIDERANDO que o grave cenário apontado para 2016, incorrendo em significativa necessidade de ações preventivas, não podendo os municípios desmobilizar as suas equipes de saúde, diante da relevância do trabalho de campo para a prevenção da epidemia e cujos reflexos dessa medida são sentidos nos periódicos informes epidemiológicos (http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/o-ministerio/principal/leia-mais-o-ministerio/197-secretaria-svs/20799-microcefalia).

CONSIDERANDO a possibilidade de lotação de agentes de endemias em unidade administrativa diversa da sua função típica, portanto estando DESLOCADO das suas ações de efetivo e direito combate ao mosquito. 
RECOMENDA:

A) aos Exmos. Srs. Prefeito Municipal e Secretário de Saúde do Município de XXXXX o que segue, somando-se as recomendações já encaminhadas e as orientações técnicas prestadas pelos órgãos competentes:

I – Caso existente, retornar imediatamente os agentes de endemias que estejam lotados em funções diversas das suas atividades típicas, portanto das ações efetivas e de campo no combate ao mosquito aedes aegytpi; 

II – Impedir a todos os gestores municipais que lotem doravante os agentes de endemias em funções diversas daquelas para as quais estão previstas como atribuições do seu cargo.
B) analisar e divulgar a situação epidemiológica do município quanto à ocorrência de dengue, zika e chikungunya em meios de comunicação social e digital, bem como por um portal transparente e de fácil acesso, atualizando diariamente, informando ao Promotor de Justiça com atribuição na área de saúde pública do Município de XXXXXX a cada XXX DIAS;
C) ao CMS - Conselho Municipal de Saúde, para conhecimento;

D) Ao Excelentíssimo (a) Senhor(a) Presidente da Câmara de Vereadores deste município, para fins de conhecimento e adoção das medidas que lhe competir acerca da matéria, dando a devida publicidade desta recomendação no âmbito interno dessa instituição;

E) As rádios difusoras do Município para conhecimento da RECOMENDAÇÃO, dando a devida publicidade;

F) À Secretaria Geral do Ministério Público, por meio eletrônico, para a publicação no Diário de Justiça; 

G). Ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Ceará e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, para fins de conhecimento e acompanhamento; 

H) Ao Centro de Apoio Operacional da Cidadania, por meio eletrônico, para ciência (caocidadania@mpce.mp.br).
Por fim, o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL REQUISITA ao Sr(a). Prefeito(a) Municipal e ao Sr(a) Secretário(a) de Saúde as informações que seguem, fixando prazo de 30 dias para resposta:

Relação de todos os agentes de endemias e as respectivas lotações atuais, bem como cópia dos provimentos de cargos e/ou as funções que exercem caso estejam deslocados daquelas que lhe são típicas.

Publique-se. 

Registre-se. 

Arquive-se. (em pasta eletrônica). 
XXXX, XX de XXXXX de 2016.

Promotor de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ________________________

___________________________________________________________________

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL No. XX/2016
Objeto: 

Aplicação das telas de vedação dos depósitos de água e uso das bombas costais.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu representante legal, com fulcro e legitimado nos arts. 29, IV, 37, caput, 129, II e III, da Constituição da República, art. 1º e 25, inciso IV , alínea ‘a’ da Lei 8625/93, vem perante o Ilmo(a). Sr(a). Secretário(a) de Saúde e Exmo(a) Sr(a) Prefeito(a) do Município de XXXXXX apresentar 
       
   


RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL  

em área de concentração no Direito a Saúde Pública para o enfrentamento da tríplice epidemia (Dengue, Zika e Chikungunya), ante ao que segue e :

CONSIDERANDO a grave situação da Saúde Pública no que concerne a tríplice epidemia (Dengue, Zika e Chikungunya) que assola o Brasil, notadamente os estados do Nordeste, inclusive o Ceará.

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, nos termos do art. 196 da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal estabelece que "são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado".

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia.
CONSIDERANDO que a circulação concomitante dos vírus da CHICUNGUNYA (CHIKV) e o ZIKA VIRUS (ZIKAV) aumenta a vulnerabilidade da nossa população, especialmente em razão da associação indicativa deste último vírus aos casos de malformação por microcefalia em recém-nascidos.

CONSIDERANDO que a confecção dos três tipos de vírus tem sido apontada como a possível causa da elevação de casos de Síndrome de Guillain-Barré na Capital e no Estado, demandando recursos medicamentosos (imunoglobulina) e tecnológicos de alto custo (UTI – unidade de tratamento intensivo) para o cuidado adequado a estes pacientes.

CONSIDERANDO que o grave cenário apontado para 2016, incorrendo em significativa necessidade de ações preventivas, não podendo os municípios desmobilizar as suas equipes de saúde, diante da relevância do trabalho de campo para a prevenção da epidemia e cujos reflexos dessa medida são sentidos nos periódicos informes epidemiológicos (http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/o-ministerio/principal/leia-mais-o-ministerio/197-secretaria-svs/20799-microcefalia).

CONSIDERANDO o consenso de que a vedação escorreita dos depósitos de água por meio das telas fornecidas consiste em efetiva barreira para a proliferação do mosquito aedes aegypti.
CONSIDERANDO a informação prestada de que em alguns municípios as bombas costais estariam sem uso ou subutilizadas. 
RECOMENDA:

A) aos Exmos. Srs. Prefeito Municipal e Secretário de Saúde do Município de XXXXX o que segue, somando-se as recomendações já encaminhadas e as orientações técnicas prestadas pelos órgãos competentes:

I –  prover os recursos necessários para os moradores do município para a efetiva aplicação das telas de vedação dos depósitos de água, principalmente em caixas d’água, impedindo que sirvam de criadouro, posto se constituir em medida eficaz para combate a proliferação do mosquito causador da tríplice epidemia; 

II – promover o uso efetivo das bombas costais, caso existentes, mediante a orientação da equipe técnica especializada, diante das informações de que em alguns municípios estariam inativas ou subutilizadas. 
B) analisar e divulgar a situação epidemiológica do município quanto à ocorrência de dengue, zika e chikungunya em meios de comunicação social e digital, bem como por um portal transparente e de fácil acesso, atualizando diariamente, informando ao Promotor de Justiça com atribuição na área de saúde pública do Município de XXXXXX a cada XXX DIAS;
C) ao CMS - Conselho Municipal de Saúde, para conhecimento;

D) Ao Excelentíssimo (a) Senhor(a) Presidente da Câmara de Vereadores deste município, para fins de conhecimento e adoção das medidas que lhe competir acerca da matéria, dando a devida publicidade desta recomendação no âmbito interno dessa instituição;

E) As rádios difusoras do Município para conhecimento da RECOMENDAÇÃO, dando a devida publicidade;

F) À Secretaria Geral do Ministério Público, por meio eletrônico, para a publicação no Diário de Justiça; 

G). Ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Ceará e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, para fins de conhecimento e acompanhamento; 

H) Ao Centro de Apoio Operacional da Cidadania, por meio eletrônico, para ciência (caocidadania@mpce.mp.br).
Por fim, o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL REQUISITA ao Sr(a). Prefeito(a) Municipal e ao Sr(a) Secretário(a) de Saúde as informações que seguem, fixando prazo de 30 dias para resposta:

· Relação das bombas costais existentes no município, bem como encaminhar o mapeamento relativo as suas utilizações nos últimos 60 dias;

· Relação das providências adotadas a fim de instalar as telas de proteção nos depósitos de água nas residências do município, principalmente caixas d’água, informando a relação dos imóveis onde a ação se efetivou nos últimos 30 dias.
Publique-se. 

Registre-se. 

Arquive-se. (em pasta eletrônica). 
XXXX, XX de XXXXX de 2016.

Promotor de Justiça 

Legislação:

LEI Nº 13.301, DE 27 DE JUNHO DE 2016.
	Mensagem de veto
	Dispõe sobre a adoção de medidas de vigilância em saúde quando verificada situação de iminente perigo à saúde pública pela presença do mosquito transmissor do vírus da dengue, do vírus chikungunya e do vírus da zika; e altera a Lei no 6.437, de 20 de agosto de 1977.


O VICE - PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o Na situação de iminente perigo à saúde pública pela presença do mosquito transmissor do vírus da dengue, do víruschikungunya e do vírus da zika, a autoridade máxima do Sistema Único de Saúde - SUS de âmbito federal, estadual, distrital e municipal fica autorizada a determinar e executar as medidas necessárias ao controle das doenças causadas pelos referidos vírus, nos termos da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, e demais normas aplicáveis, enquanto perdurar a Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN.

§ 1o Entre as medidas que podem ser determinadas e executadas para a contenção das doenças causadas pelos vírus de que trata o caput, destacam-se:

I - instituição, em âmbito nacional, do dia de sábado como destinado a atividades de limpeza nos imóveis, com identificação e eliminação de focos de mosquitos vetores, com ampla mobilização da comunidade; 

II - realização de campanhas educativas e de orientação à população, em especial às mulheres em idade fértil e gestantes, divulgadas em todos os meios de comunicação, incluindo programas radiofônicos estatais;  

III - realização de visitas ampla e antecipadamente comunicadas a todos os imóveis públicos e particulares, ainda que com posse precária, para eliminação do mosquito e de seus criadouros, em área identificada como potencial possuidora de focos de transmissão;

IV - ingresso forçado em imóveis públicos e particulares, no caso de situação de abandono, ausência ou recusa de pessoa que possa permitir o acesso de agente público, regularmente designado e identificado, quando se mostre essencial para a contenção das doenças.

§ 2o  Para fins do disposto no inciso IV do § 1o, entende-se por:

I - imóvel em situação de abandono: aquele que demonstre flagrante ausência prolongada de utilização verificada por suas características físicas, por sinais de inexistência de conservação, pelo relato de moradores da área ou por outros indícios que evidenciem a sua não utilização;

II - ausência: a impossibilidade de localização de pessoa que possa permitir o acesso ao imóvel na hipótese de duas visitas devidamente comunicadas, em dias e períodos alternados, dentro do intervalo de dez dias;

III - recusa: negativa ou impedimento de acesso do agente público ao imóvel.

§ 3o  São ainda medidas fundamentais para a contenção das doenças causadas pelos vírus de que trata o caput:

I - obediência aos critérios de diagnóstico estabelecidos pelas normas técnicas vigentes, aperfeiçoamento dos sistemas de informação, notificação, investigação e divulgação de dados e indicadores;

II - universalização do acesso à água potável e ao esgotamento sanitário;

III - incentivo ao desenvolvimento de pesquisas científicas e à incorporação de novas tecnologias de vigilância em saúde; 

IV - permissão da incorporação de mecanismos de controle vetorial por meio de dispersão por aeronaves mediante aprovação das autoridades sanitárias e da comprovação científica da eficácia da medida. 

Art. 2o  O ingresso forçado será realizado buscando a preservação da integridade do imóvel e das condições de segurança em que foi encontrado.

Art. 3o  Nos casos de ingresso forçado em imóveis públicos e particulares, o agente público competente emitirá relatório circunstanciado no local.

§ 1o  Sempre que se mostrar necessário, o agente público competente poderá requerer auxílio à autoridade policial ou à Guarda Municipal.

§ 2o  Constarão do relatório circunstanciado:

I - as condições em que foi encontrado o imóvel;

II - as medidas sanitárias adotadas para o controle do vetor e da eliminação de criadouros do mosquito transmissor do vírus da dengue, do vírus chikungunya e do vírus da zika;

III - as recomendações a serem observadas pelo responsável; e

IV - as medidas adotadas para restabelecer a segurança do imóvel.

Art. 4o  A medida prevista no inciso IV do § 1o do art. 1o aplica-se sempre que se verificar a existência de outras doenças com potencial de proliferação ou de disseminação ou agravos que representem grave risco ou ameaça à saúde pública, condicionada à declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN.

Art. 5o  O art. 10 da Lei no 6.437, de 20 de agosto de 1977, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XLII:
“Art. 10.  .......................................................................

............................................................................................. 
XLII - reincidir na manutenção de focos de vetores no imóvel por descumprimento de recomendação das autoridades sanitárias:

Pena - multa de 10% (dez por cento) dos valores previstos no inciso I do § 1o do art. 2o, aplicada em dobro em caso de nova reincidência.” (NR)

Art. 6o  (VETADO).

Art. 7o  Fica instituído o Programa Nacional de Apoio ao Combate às Doenças Transmitidas pelo Aedes - PRONAEDES, tendo como objetivo o financiamento de projetos de combate à proliferação do mosquito transmissor do vírus da dengue, do vírus chikungunyae do vírus da zika.

Art. 8o  (VETADO).

Art. 9o  (VETADO).

Art. 10.  Em até trinta dias da publicação desta Lei, o Ministério da Saúde regulamentará os critérios e procedimentos para aprovação de projetos do Pronaedes, obedecidos os seguintes critérios:

I - priorização das áreas de maior incidência das doenças causadas pelo vírus da dengue, do vírus chikungunya e do vírus da zika;

II - redução das desigualdades regionais;

III - priorização dos Municípios com menor montante de recursos próprios disponíveis para vigilância em saúde;

IV - priorização da prevenção à doença.
Art. 11.  (VETADO).

Art. 12.  (VETADO).

Art. 13.  (VETADO).

Art. 14.  (VETADO).

Art. 15.  Nenhuma aplicação dos recursos poderá ser efetuada mediante intermediação.

Art. 16.  Constitui infração ao disposto nesta Lei o recebimento pelo patrocinador de vantagem financeira ou bem, em razão do patrocínio.

Art. 17.  As infrações ao disposto nos arts. 7o a 16 desta Lei, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, sujeitarão o doador ou patrocinador ao pagamento do valor atualizado do imposto sobre a renda devido em relação a cada exercício financeiro e das penalidades e demais acréscimos previstos na legislação vigente.

Art. 18.  Fará jus ao benefício de prestação continuada temporário, a que se refere o art. 20 da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, pelo prazo máximo de três anos, na condição de pessoa com deficiência, a criança vítima de microcefalia em decorrência de sequelas neurológicas decorrentes de doenças transmitidas pelo Aedes aegypti.

§ 1o  (VETADO).

§ 2o  O benefício será concedido após a cessação do gozo do salário-maternidade originado pelo nascimento da criança vítima de microcefalia.

§ 3o  A licença-maternidade prevista no art. 392 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, será de cento e oitenta dias no caso das mães de crianças acometidas por sequelas neurológicas decorrentes de doenças transmitidas pelo Aedes aegypti, assegurado, nesse período, o recebimento de salário-maternidade previsto no art. 71 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.

§ 4o  O disposto no § 3o aplica-se, no que couber, à segurada especial, contribuinte individual, facultativa e trabalhadora avulsa. 

§ 5o  O montante da multa prevista no art. 8o da Lei no 13.254, de 13 de janeiro de 2016, destinado à União, poderá ser utilizado nas ações previstas neste artigo.

Art. 19.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 27 de  junho  de 2016; 195o da Independência e 128o da República.

MICHEL TEMER
Henrique Meirelles

Ricardo José Magalhães Barros

Dyogo Henrique de Oliveira

Osmar Terra

Fábio Medina Osório
Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.6.2016
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